
No âmbito da discussão e negociação da revisão da 
Carreira de Informática, realizou-se no dia 5 de Julho a 
primeira reunião de negociação da proposta apresenta-
da pela Secretaria de Estado da Administração Pública 
(SEAP), que mais não é do que um documento mini-
malista, assente numa visão burocrática e administra-
tiva, e que não tem em conta a evolução do sector nos 
últimos 25 anos, além de não acrescentar praticamen-
te nenhuma valorização da carreira, sujeitando a mes-
ma a um conjunto de alterações que a tornam ainda 
mais injusta. Senão, vejamos:
 Visa transformar carreiras, com várias categorias, 
 num simulacro com uma única categoria;
 Destrói as hipóteses de promoção e a mudança
 de nível, por simples procedimento interno 
 de selecção;
 Desqualifica a categoria de Técnico 
 de Informática Adjunto, designando-a como
 carreira subsistente;

 Elimina os actuais cargos respeitantes 
 ao exercício de importantes funções 
 específicas, sem quaisquer garantias 
 dos direitos dos seus titulares;
 Pretende que a integração na TRU se efectue
 em posições intermédias, sem qualquer 
 valorização imediata;
 As posições remuneratórias e os respectivos
 níveis estão previstos em termos redutores,
 impedindo que a maioria dos trabalhadores
 alcancem o topo da carreira.

Consideramos, por isso, que esta revisão da carreira 
devia ter como principal objectivo corrigir as injustiças 
que subsistem desde 2008, aquando da destruição 
destas carreiras, e tornar a mesma mais apelativa e 
justa para os trabalhadores que nela se encontram, 
como também para aqueles que pretendam ingressar 
na Administração Pública.
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TODOS EM LUTA.
UNIDOS SOMOS MAIS FORTES!

Estamos, portanto, perante um retrocesso, com pro-
postas que não representam uma reflexão racional, sus-
tentada e realista, mas antes que procuram formatar 
as carreiras de Informática ao figurino pré-existente, 
mesmo que isso seja feito à força.

Reforçamos a importância da mobilização dos traba-
lhadores que integram as carreiras de Informática na 
Administração Pública e dos sindicatos que os repre-
sentam, pelo que lançamos um abaixo-assinado que 
deverá merecer de todos nós a melhor das atenções, a 
fim de nos unirmos no combate contra a destruição das 
carreiras de Informática.

SUBSCREVE
O ABAIXO-ASSINADO AQUI

Assim, a Federação Nacional dos Sindicatos dos Tra-
balhadores em Funções Públicas e Sociais (FNSTFPS), 
o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e (STAL) e o Sindicato dos Trabalhadores 
do Município de Lisboa (STML) consideram a propos-
ta apresentada pela SEAP manifestamente insufici-
ente e exigem uma negociação séria e transparente, 
que prossiga especialmente os seguintes objectivos:
 Manutenção de carreiras pluricategoriais,
 com plena adopção das regras de promoção,
 mudança de nível e progressão, nos termos
 do DL 97/2001;
 Garantia de integração dos trabalhadores 
 da actual categoria de Técnico de Informática
 Adjunto na carreira de Técnico de Informática;
 Preservação da actual categoria de Consultor
 de Informática e dos cargos de Coordenador
 Técnico e de Coordenador de Projecto;
 Previsão dos cargos de “Responsável 
 de Segurança” e “Responsável de Ponto 
 de Contacto Permanente”, atenta a sua 
 transcendente importância, nos termos
 previstos no DL 65/2021;
 Integração na carreira de todos os trabalhadores
 que desempenham funções na área 
 de Informática na Administração Pública,
 independentemente do vínculo contratual;

 Valorização imediata e substancial de todos
 os trabalhadores das diversas carreiras 
 e cargos previstos, permitindo a recuperação
 do poder de compra perdido desde 2008 
 e a compensação das exigências 
 e responsabilidades funcionais destes
 trabalhadores;
 Definição adequada dos respectivos 
 conteúdos funcionais, atentos os novos 
 desafios, decorrentes da constante evolução
 tecnológica, absolutamente fundamental
 para a dignificação dos Serviços Públicos;
 Revogação do SIADAP e substituição 
 por um sistema justo;
 Um período experimental equivalente 
 às carreiras gerais;
 Manutenção da validade dos concursos 
 de promoção em curso;
 Eliminação da precariedade e do recurso 
 ao outsoursing;
 Previsão da formação específica, inicial 
 e continuada, como obrigação integralmente
 assumida pelas respectivas 
 entidades empregadoras.
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